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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO. DEVER DA 
OPERADORA DE OFERTAR PLANO INDIVIDUAL AO BENEFICIÁRIO. 
AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apesar da possibilidade de se 
alterar o contrato de plano de saúde da modalidade coletiva para a individual, 
ou vice-versa, não se pode obrigar a operadora a contratar plano que ela não 
comercializa.
2. Na hipótese, consoante anotado pela sentença, os autores pretendem trocar 
plano individual por plano coletivo empresarial, que não é comercializado ao 
público em geral, impondo-se, portanto, a improcedência do pedido.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO. DEVER DA 
OPERADORA DE OFERTAR PLANO INDIVIDUAL AO BENEFICIÁRIO. 
AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apesar da possibilidade de se 
alterar o contrato de plano de saúde da modalidade coletiva para a individual, 
ou vice-versa, não se pode obrigar a operadora a contratar plano que ela não 
comercializa.
2. Na hipótese, consoante anotado pela sentença, os autores pretendem trocar 
plano individual por plano coletivo empresarial, que não é comercializado ao 
público em geral, impondo-se, portanto, a improcedência do pedido.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDYR APARECIDO VICTORINO SILVA 

em face de decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

especial.

O agravante sustenta, em síntese, que constitui “dever da seguradora com contratos 

de plano de saúde coletivos encerrados, a disponibilização dos planos individuais aos 

respectivos beneficiários, desde em sua carteira a haja comercialização desse produto (plano 

individual)” (fl. 511).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo Órgão 

Colegiado competente (fls. 507/515).

Impugnação às fls. 519/526.

É o relatório.
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VOTO

Limita-se a controvérsia a definir se a operadora de plano de saúde, após a rescisão 

do contrato coletivo firmado entre ela e o ex-empregador do autor, está obrigada a ofertar ao 

beneficiário plano na modalidade individual, nas mesmas condições do ajuste extinto.

Com efeito, além de não haver dúvidas de que “[o] plano de saúde coletivo pode ser 

rescindido ou suspenso imotivadamente (independentemente da existência de fraude ou 

inadimplência), após a vigência do período de doze meses e mediante prévia notificação do 

usuário com antecedência mínima de sessenta dias” (AgInt no AREsp n. 1.261.245/SP, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.), a 

jurisprudência desta Corte já firmou o entendimento de que “[a] operadora não pode ser 

obrigada a oferecer plano individual a usuário de plano coletivo extinto se ela não disponibiliza 

no mercado tal modalidade contratual (arts. 1º e 3º da Resolução-CONSU nº 19/1999)” (AgInt 

no REsp 2.023.171/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 

julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESILIÇÃO ENTRE A ESTIPULANTE E A OPERADORA DO 
PLANO DE SAÚDE. EMPREGADO APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA 
MESMA MENSALIDADE EM PLANO INDIVIDUAL OU FAMILIAR. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A juntada extemporânea de documentos somente é permitida em se 
tratando de documentos novos, decorrentes de fatos supervenientes ou 
conhecidos pela parte em momento posterior, o que não ocorreu no caso 
concreto.
2. Segundo entendimento jurisprudencial no Superior Tribunal de Justiça, 
embora se reconheça o direito de ex-funcionário à permanência no plano de 
saúde com as mesmas regras de cobertura vigentes durante o contrato de 
trabalho, não há se falar na manutenção por tempo indeterminado do 
contrato quando extinta a relação jurídica entre a operadora do seguro 
saúde e a ex-empregadora.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.020.349/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE RITO COMUM. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DOWNGRADE DE 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PLANO COLETIVO POSTULADO 
NÃO COMERCIALIZADO AO PÚBLICO EM GERAL. IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. REFORMA DO ACÓRDÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apesar da possibilidade de se 
alterar o contrato de plano de saúde da modalidade coletiva para a 
individual, ou vice-versa, não se pode obrigar a operadora a contratar plano 
que ela não comercializa.
2. Na hipótese, consoante anotado pela sentença, os autores pretendem 
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trocar plano individual por plano coletivo empresarial, que não é 
comercializado ao público em geral, impondo-se, portanto, a improcedência 
do pedido.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.756.476/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
Na espécie, uma vez incontroverso que a operadora ré não comercializa plano de 

saúde na modalidade individual, “em razão de sanção administrativa imposta pela ANS” (fl. 

511), impõe-se a manutenção da decisão monocrática.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDYR APARECIDO VICTORINO SILVA
ADVOGADOS : VANILDA GOMES NAKASHIMA - SP132093

RAFAEL ITO NAKASHIMA - SP255813
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377
BRUNO NAVARRO SILVA - SP429261

AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDYR APARECIDO VICTORINO SILVA
ADVOGADOS : VANILDA GOMES NAKASHIMA - SP132093
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VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377
BRUNO NAVARRO SILVA - SP429261

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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